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Parágrafo único. No aplicativo Programa Gerador do Do-
cumento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PG-
DAS-D), o contribuinte deverá informar a totalidade da receita do
mês e destacar o valor apurado na forma do inciso VI do art. 2º desta
Resolução, selecionando, apenas com relação à receita destacada, a
opção de "exigibilidade suspensa" para os tributos IRPJ, CSLL, CO-
FINS, PIS/PASEP e CPP, informando o número do Processo
803469820134013400.

Art. 4º Observado o disposto no art. 1º:
I - as empresas concessionárias de serviços públicos de te-

lecomunicações, obrigadas ao tráfego gratuito de sinais de televisão e
rádio também poderão fazer a dedução de que trata o art. 3º;

II - o disposto nesta Resolução aplica-se também aos co-
municados, às instruções e a outras requisições da Justiça Eleitoral,
relativos aos programas partidários e eleitorais.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor em 23 de junho de
2014.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
Presidente do Comitê

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.475, DE 20 DE JUNHO DE 2014

Altera a Instrução Normativa RFB nº
1.073, de 1º de outubro de 2010, que dis-
põe sobre o controle aduaneiro informati-
zado da movimentação e o Despacho
Aduaneiro de Importação e de Exportação
de Remessas Expressas.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art.
280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, resolve:

Art. 1° Os arts. 2º, 4º, 20, 25, 29, 34, 37 e o título que o
antecede, e 48 da Instrução Normativa RFB nº 1.073, de 1º de
outubro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.2º.......................................................................................
...................................................................................................
III - documento, qualquer mensagem, texto, informação ou

dado, impresso e sem valor comercial, exceto prospectos, catálogos
comerciais, anuários publicados por associações comerciais, propa-
ganda turística e materiais semelhantes;

...................................................................................................
XIV - presença de carga, a informação, de caráter obri-

gatório, prestada pela empresa de transporte expresso internacional
após autorização para desunitização, no sistema REMESSA, que ates-
ta a efetiva chegada da(s) remessa(s) expressa(s) de um voo.

...................................................................................." (NR)
"Art. 4º ...................................................................................
...................................................................................................
§ 2º ..........................................................................................
...................................................................................................
II - bens usados ou recondicionados, exceto:
a) os meios físicos que compreendam circuitos integrados,

semicondutores e dispositivos similares, gravados com o conteúdo
previsto no inciso I do caput; e

b) os destinados a uso ou consumo pessoal;
...................................................................................................
V - armas e munições, bem como suas partes, peças e si-

mulacros;
...................................................................................................
§ 4º Para fins do disposto na alínea "b" do inciso II do §

2º:
........................................................................................" (NR)
"Art. 20. ...................................................................................
...................................................................................................
§ 2º A situação das remessas expressas informadas no sis-

tema REMESSA, nos termos desta Instrução Normativa e da le-
gislação aduaneira, será:

...................................................................................................
II - armazenada mediante procedimento de atracação;
........................................................................................" (NR)
"Art. 25. .................................................................................
...................................................................................................
§ 4º ..........................................................................................
I - baixadas no manifesto eletrônico, exceto se ficar com-

provado que a mercadoria declarada ingressou no País;
II - descaracterizadas do despacho aduaneiro de remessa

expressa; e
III - devolvidas ou redestinadas ao exterior, nos termos do

art. 37." (NR)
"Art. 29. ...................................................................................
.................................................................................................
§ 5º ..........................................................................................
...................................................................................................
II - descaracterização do despacho aduaneiro de remessa

expressa, nos termos desta Instrução Normativa; e
........................................................................................" (NR)
"Art. 34. ...................................................................................

§ 1º O administrador do recinto alfandegado deverá efetuar o
controle da entrada da carga no local de seu processamento ou no
Terminal de Courier (Teco), onde este último existir, informando o
número do respectivo conhecimento de carga (master) de remessa
expressa, seu peso bruto e a quantidade de volumes efetivamente
aferidos em registros informatizados à disposição da fiscalização
aduaneira.

...................................................................................................
§ 3º A empresa de transporte expresso internacional será

responsável pelos documentos e encomendas sob sua guarda até a
entrega ao responsável final ou devolução ao exterior.

...................................................................................................
§ 6º O despacho aduaneiro de encomendas aéreas tributadas

com base no RTS, ou submetidas à aplicação do regime aduaneiro
especial de admissão temporária em rito simplificado, poderá, a cri-
tério do titular da unidade local da RFB, ser processado no Teco,
onde este existir, ou no local que o substitua.

...................................................................................................
§ 8º O disposto no caput não impede, por motivo de força

maior, assim reconhecido pelo titular da unidade da RFB com ju-
risdição sobre o aeroporto, que as cargas sejam colocadas sob res-
ponsabilidade da administradora do referido aeroporto em recintos
alfandegados sob sua administração.

§ 9º Fica a empresa de transporte expresso internacional
autorizada a transcrever as informações do conhecimento de trans-
porte expresso para o padrão International Air Transport Association
(IATA)." (NR)

"Seção III
Da Devolução, da Redestinação e da Destruição
Art. 37. A empresa de transporte expresso internacional, an-

tes da data em que se configure o abandono pelo decurso do prazo de
permanência em recinto alfandegado, deverá providenciar a devo-
lução ao exterior das remessas informadas no sistema de que trata
esta Instrução Normativa, nas seguintes situações:

I - com erro inequívoco ou comprovado de expedição, re-
conhecido pela autoridade aduaneira;

II - sem registro de DIRE;
III - descaracterizadas do despacho aduaneiro de remessa

expressa pela fiscalização aduaneira, quando não houver manifestação
expressa do destinatário da remessa em efetuar a importação em outra
modalidade de despacho aduaneiro;

IV - com exigência fiscal não atendida;
V - com exigência não atendida de controle sanitário, am-

biental ou de segurança exercido pelos órgãos ou agências da Ad-
ministração Pública Federal, responsáveis por controles específicos
no comércio exterior, quando não houver manifestação expressa do
destinatário da remessa em efetuar a importação em outra modalidade
de despacho aduaneiro;

VI - destinadas à pessoa física, não qualificada como pro-
dutor rural, artesão, artista ou assemelhado, cuja quantidade, fre-
quência, natureza ou variedade permitam presumir que a operação foi
realizada com fins comerciais ou industriais; ou

VII - com divergências operacionais, na hipótese prevista no
inciso II ou no § 2º do art. 26 desta Instrução Normativa, não re-
conhecidas pela fiscalização aduaneira.

§ 1º A autoridade aduaneira poderá autorizar a redestinação
das remessas compreendidas no inciso I do caput.

§ 2º Órgão ou agência da Administração Pública Federal
responsável por controles específicos no comércio exterior, em casos
justificados, poderá autorizar a destruição das remessas.

§ 3º A destruição, a redestinação ou a devolução ao exterior
das remessas será efetuada desde que não haja manifestação contrária
por parte de órgãos ou agências da Administração Pública Federal.

§ 4º Não será autorizada redestinação ou devolução para o
exterior da remessa em situação que caracterize hipótese de aplicação
de pena de perdimento.

§ 5º A redestinação ou devolução, nas hipóteses previstas
neste artigo, está condicionada ao:

I - deferimento pela fiscalização aduaneira no sistema RE-
MESSA, quando cabível;

II - registro da respectiva DRE-E, nos termos do art. 40 desta
Instrução Normativa; e

III - cancelamento da DIRE, de ofício, no sistema REMES-
SA.

§ 6º A fiscalização aduaneira poderá dispensar a informação
da remessa no manifesto e na presença de carga no sistema, nos casos
em que o destinatário da remessa não estiver inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) e nem no Cadastro Nacional de Pessoas Ju-
rídicas (CNPJ).

§ 7º A empresa de transporte expresso internacional deverá
manter registro da manifestação ou do contato com o destinatário
sobre as exigências ou a destinação de suas remessas, bem como do
vínculo das remessas devolvidas.

§ 8º A destruição ou devolução de remessa expressa será
efetuada sob a responsabilidade da empresa de transporte interna-
cional expresso, sem ônus para a Fazenda Nacional, com a auto-
rização da fiscalização aduaneira." (NR)

"Art. 48. ...................................................................................
I - .............................................................................................
...................................................................................................
g) demais documentos apresentados no despacho aduaneiro,

tais como lista de preços, comprovantes de pagamento e declarações
ou registro do contato com o destinatário ou remetente;

...................................................................................................

XI - disponibilizar as informações relativas ao endereço e
identificação do remetente." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 3º Ficam revogados o inciso XV do art. 2º, os §§ 3º, 4º
e 5º do art. 22 e o § 2º do art. 23 da Instrução Normativa RFB nº
1.073, de 1º de outubro de 2010.

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 2ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM MANAUS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 52,
DE 17 DE JUNHO DE 2014

Reconhece o direito à redução do imposto
de renda das pessoas jurídicas e adicionais
não-restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de MODER-
NIZAÇÃO TOTAL do empreendimento na
área da atuação da SUDAM, da pessoa ju-
rídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
MANAUS-AM, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF n.º 203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário
Oficial da União em 17 de maio de 2012; atendidas as exigências do
Decreto nº 4.212, de 26 de abril de 2002, alterado pelo Decreto nº
6.810, de 30/03/2009; da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005;
da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de Agosto de 2001; da IN
SRF nº 267/2002; com base no LAUDO CONSTITUTIVO Nº
167/2008 da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM e conforme consta no processo administrativo nº
10280.723141/2013-81, declara:

Art. 1º. Fica reconhecido o direito da empresa ESPLANADA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COLCHÕES LTDA, CNPJ nº
34.599.837/0001-10, à redução de 75% do imposto de renda das
pessoas jurídicas e adicionais não-restituíveis, incidentes sobre o lu-
cro da exploração, relativo ao projeto de MODERNIZAÇÃO TOTAL
do empreendimento da empresa para CONJUNTO ESTOFADOS,
com capacidade instalada anual de 35.000 (trinta e cinco mil) con-
juntos, na área da atuação da SUDAM, pelo prazo de 10 (dez) anos,
a partir do ano-calendário de 2008.

Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em
virtude da redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser
distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa ju-
rídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do
valor do imposto:

I - a restituição de capital aos sócios, em casos de redução do
capital social, até o montante do aumento com incorporação da re-
serva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até
o valor do saldo da reserva de capital.

Art. 3º. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem
como a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições
federais, importará na perda do incentivo e obrigação de recolher o
imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido das
penalidades cabíveis.

Art. 4º. Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
cação.

LEONARDO BARBOSA FROTA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 53,
DE 17 DE JUNHO DE 2014

Reconhece o direito à redução do imposto
de renda das pessoas jurídicas e adicionais
não-restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de MODER-
NIZAÇÃO TOTAL do empreendimento na
área da atuação da SUDAM, da pessoa ju-
rídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
MANAUS-AM, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF n.º 203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário
Oficial da União em 17 de maio de 2012; atendidas as exigências do
Decreto nº 4.212, de 26 de abril de 2002, alterado pelo Decreto nº
6.810, de 30/03/2009; da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005;
da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de Agosto de 2001; da IN
SRF nº 267/2002; com base no LAUDO CONSTITUTIVO Nº
165/2008 da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM e conforme consta no processo administrativo nº
18365.722616/2013-94, declara:

Art. 1º. Fica reconhecido o direito da empresa ESPLANADA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COLCHÕES LTDA, CNPJ nº
34.599.837/0001-10, à redução de 75% do imposto de renda das
pessoas jurídicas e adicionais não-restituíveis, incidentes sobre o lu-
cro da exploração, relativo ao projeto de MODERNIZAÇÃO TOTAL
do empreendimento da empresa para COLCHÕES DE ESPUMA,
com capacidade instalada anual de 152.800 (cento e cinquenta e dois
mil e oitocentas) peças, na área da atuação da SUDAM, pelo prazo de
10 (dez) anos, a partir do ano-calendário de 2008.
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